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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEXANDER DE JESUS CARLOS (PRESO)
ADVOGADO : ADALBERTO SANTOS PEREIRA - RJ091794
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA.  
DENÚNCIA ANÔNIMA. LEGALIDADE DAS PROVAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu o habeas corpus substitutivo, no qual se impugna 
a legalidade da prisão temporária decretada contra o agravante. 
A defesa alega que a investigação teve início a partir de 
denúncia anônima e que a busca e apreensão de celulares na 
residência de um corréu seriam ilegais, resultando em provas 
ilícitas. Requer a revogação da prisão temporária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade das 
provas obtidas durante a investigação, em especial a apreensão 
dos celulares, e se há constrangimento ilegal na decretação da 
prisão temporária do agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) não admite a 
utilização do habeas corpus como substituto de recurso próprio 
ou de revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. A prisão temporária foi fundamentada pela presença do fumus 
comissi delicti (indícios de autoria e materialidade) e do 
periculum libertatis (risco à conveniência da instrução criminal), 
conforme descrito no acórdão do Tribunal de origem. A 
apreensão dos celulares ocorreu sem violação de domicílio, já 
que o corréu foi abordado fora de sua residência, e a quebra de 
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sigilo dos dados foi devidamente autorizada judicialmente.
5. Não há, portanto, qualquer constrangimento ilegal ou flagrante 
irregularidade que justifique a concessão da ordem pleiteada. A 
reanálise dos fatos e das provas é inviável por meio de habeas 
corpus.
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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sigilo dos dados foi devidamente autorizada judicialmente.
5. Não há, portanto, qualquer constrangimento ilegal ou flagrante 
irregularidade que justifique a concessão da ordem pleiteada. A 
reanálise dos fatos e das provas é inviável por meio de habeas 
corpus.
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 62). 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 62/64):

"Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim 
ementado: HABEAS CORPUS. PRESENÇA DO FUMUS COMISSI 
DELICTI E DO PERICULUM LIBERTATIS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO 
NÃO CONFIGURADA. QUEBRA DE SIGILO DE DADOS 
AUTORIZADA JUDICIALMENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER SANADO. DENEGAÇÃO DA 
ORDEM.

Imputa-se ao paciente a prática dos crimes de homicídio qualificado e 
tentativa de homicídio qualificado (art. 121, §2º, inc. I, IV, VII e VIII, c. 
c. art. 14, inc. II, do CP) por ter, em conjunto com outros indivíduos, 
todos integrantes da organização criminosa "Comando Vermelho", se 
deslocado até a bifurcação para a ponte Rio- Niteroi e, ao se 
aproximar da guarnição policial de vigilância, efetuado disparos 
atingindo fatalmente um dos policiais e lesionando o outro (e-STJ fl. 
23). A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois a investigação que embasa a acusação 
contra ele foi iniciada com uma denúncia anônima, que motivou a 
diligência de ir até a residência do corréu Robson e a apreensão de 
dois celulares, o que não seria permitido. Ao final, requer a concessão 
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da ordem para que as provas produzidas a partir dessa investigação 
sejam consideradas ilícitas e que, por consequência, seja revogada a 
prisão temporária do paciente. É o relatório. Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se: "O 
habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 8/4/2024). "De acordo 
com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há 
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 
do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 
20/3/2024). A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo 
sentido: "Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ 
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023). O entendimento é 
de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real 
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento. A 
concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade. Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada 
aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de 
violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da 
União de 9/4/2024. Pelo exposto, não conheço do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos capazes de 
caracterizar flagrante ilegalidade (...)".

 

Com efeito, sobre a matéria suscitada, o Tribunal de origem assim 
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fundamentou: (e-STJ fls. 51/53):

 

"(...) No caso em análise, importa destacar que está presente o fumus 
comissi delicti, uma vez que há indícios de autoria e materialidade, 
especialmente, de acordo com os documentos constantes do Registro 
de Ocorrência e transcrições das conversas extraídas dos aparelhos 
celulares apreendidos. No que toca ao periculum libertatis, este se 
evidencia pela conveniência da instrução criminal, na medida em que é 
possível extrair dos autos que ainda há diversas testemunhas a serem 
ouvidas. Com efeito, o impetrante defendeu a nulidade das provas 
obtidas em sede inquisitorial, vez que derivadas de busca domiciliar 
ilegal, amparada em denúncia anônima. Entretanto, colhe-se dos autos 
que o corréu Robson, ao prestar suas declarações na delegacia (i. e. 
93 dos autos principais), deixou claro que os policiais o chamaram e 
ele foi até o portão atendê-los, local onde foi preso e, neste momento, 
estava na posse dos dois aparelhos celulares apreendidos. De modo 
que, de seu depoimento, é possível inferir que os policiais sequer 
ingressaram na residência. Por absoluta pertinência, a fim de melhor 
ilustrar, cabe transcrever parcialmente as declarações por ele 
prestadas: (...) Além disso, vale pontuar que os dados extraídos dos 
aparelhos celulares que foram utilizados para amparar a denúncia, 
foram obtidos por meio de quebra de sigilo de dados devidamente 
autorizada judicialmente. Portanto, da análise percuciente dos autos, 
não se vislumbram elementos para reconhecer a alegada invasão de 
domicílio ou qualquer outra ilegalidade. Por fim, a decisão da 
Autoridade apontada como coatora está regularmente fundamentada 
de modo a justificar a custódia na forma efetuada. Assim, não se 
verifica flagrante ilegalidade ou situação excepcional que justifique a 
concessão da ordem pleiteada. Por tais motivos, direciono meu voto 
no sentido de DENEGAR A ORDEM (..)".

 

 Reforço que a citada decisão monocrática agravada está de acordo 
com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS 
IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, admite-se a 
concessão da ordem de ofício.

III - Apreensão de elevada quantidade de entorpecentes, conjugadas 
com demais elementos que demonstram a dedicação a atividades 
criminosas, autorizam o afastamento do redutor de pena do artigo 33 , 
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§ 4º , da Lei 11.343 /2006. Na hipótese dos autos, há elementos 
concretamente analisados que indicam a dedicação a atividades 
criminosas, de maneira incompatível com o tráfico privilegiado.

IV - Ausentes ilegalidade flagrante ou constrangimento ilegal que 
autorizem a concessão de habeas corpus de ofício.

V - É inviável a utilização do habeas corpus para revolver o conjunto 
fático-probatório. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 893.029/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Relator do AgRg  
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADALBERTO SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : ADALBERTO SANTOS PEREIRA - RJ091794
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ALEXANDER DE JESUS CARLOS (PRESO)
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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SEGURANÇA PÚBLICA

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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